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1. COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS. 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-

rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
  
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 

Observação – na semântica (significado das pa-
lavras) incluem--se: homônimos e parônimos, denotação 
e conotação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de 
linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 
Observação - Muitos pensam que há a ótica do es-

critor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no dia
-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo e 
do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  
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Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  
Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto;

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura;

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes;

- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

    QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – 
FCC/2014 - ADAPTADA) Atenção: Para responder à ques-
tão, considere o texto abaixo.

A marca da solidão
Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 

paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-
nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é 
capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Ja-
neiro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

Texto para a questão 2:
DA DISCRIÇÃO
                  Mário Quintana
Não te abras com teu amigo
Que ele um outro amigo tem.
E o amigo do teu amigo
Possui amigos também...
(http://pensador.uol.com.br/poemas_de_amizade)

2-) (PREFEITURA DE SERTÃOZINHO – AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE – VUNESP/2012) De acordo com o 
poema, é correto afirmar que

(A) não se deve ter amigos, pois criar laços de amizade 
é algo ruim.

(B) amigo que não guarda segredos não merece res-
peito.

(C) o melhor amigo é aquele que não possui outros 
amigos.

(D) revelar segredos para o amigo pode ser arriscado.
(E) entre amigos, não devem existir segredos.

3-) (GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA – AGENTE PENITEN-
CIÁRIO – VUNESP/2013) Leia o poema para responder à 
questão.

Casamento

Há mulheres que dizem:
Meu marido, se quiser pescar, pesque,
mas que limpe os peixes.
Eu não. A qualquer hora da noite me levanto,
ajudo a escamar, abrir, retalhar e salgar.
É tão bom, só a gente sozinhos na cozinha,
de vez em quando os cotovelos se esbarram,
ele fala coisas como “este foi difícil”
“prateou no ar dando rabanadas”
e faz o gesto com a mão.
O silêncio de quando nos vimos a primeira vez
atravessa a cozinha como um rio profundo.
Por fim, os peixes na travessa,
vamos dormir.
Coisas prateadas espocam:
somos noivo e noiva.
(Adélia Prado, Poesia Reunida)
A ideia central do poema de Adélia Prado é mostrar 

que
(A) as mulheres que amam valorizam o cotidiano e não 

gostam que os maridos frequentem pescarias, pois acham 
difícil limpar os peixes.

(B) o eu lírico do poema pertence ao grupo de mulhe-
res que não gostam de limpar os peixes, embora valorizem 
os esbarrões de cotovelos na cozinha.
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LEITURA E REPRESENTAÇÃO DE NUMERAIS: 
O NÚMERO EM DIFERENTES SITUAÇÕES. 
SEQUÊNCIA NUMÉRICA. ANTECESSOR E 
SUCESSOR. PAR E ÍMPAR. RESOLUÇÃO 

DE PROBLEMAS ENVOLVENDO ADIÇÃO E 
SUBTRAÇÃO. 

Números Naturais

O conjunto dos números naturais é representado pela 
letra maiúscula N e estes números são construídos com os 
algarismos: 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, que também são conheci-
dos como algarismos indo-arábicos. No século VII, os árabes 
invadiram a Índia, difundindo o seu sistema numérico. Embo-
ra o zero não seja um número natural no sentido que tenha 
sido proveniente de objetos de contagens naturais, iremos 
considerá-lo como um número natural uma vez que ele tem 
as mesmas propriedades algébricas que os números naturais. 
Na verdade, o zero foi criado pelos hindus na montagem do 
sistema posicional de numeração para suprir a deficiência de 
algo nulo. 

Na sequência consideraremos que os naturais têm início 
com o número zero e escreveremos este conjunto como: N 
= { 0, 1, 2, 3, 4, 5, 6, ...}

Representaremos o conjunto dos números naturais com 
a letra N. As reticências (três pontos) indicam que este con-
junto não tem fim. N é um conjunto com infinitos números.

Excluindo o zero do conjunto dos números naturais, o 
conjunto será representado por: N* = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 
10, ...}

A construção dos Números Naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor (número 
que vem depois do número dado), considerando também o 
zero.

Exemplos: Seja m um número natural.
a) O sucessor de m é m+1.
b) O sucessor de 0 é 1.
c) O sucessor de 1 é 2.
d) O sucessor de 19 é 20.

- Se um número natural é sucessor de outro, então os 
dois números juntos são chamados números consecutivos.

Exemplos:
a) 1 e 2 são números consecutivos.
b) 5 e 6 são números consecutivos.
c) 50 e 51 são números consecutivos.

- Vários números formam uma coleção de números na-
turais consecutivos se o segundo é sucessor do primeiro, o 
terceiro é sucessor do segundo, o quarto é sucessor do ter-
ceiro e assim sucessivamente.

Exemplos:

a) 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 são consecutivos.
b) 5, 6 e 7 são consecutivos.
c) 50, 51, 52 e 53 são consecutivos.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.
O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos 

números naturais pares. Embora uma sequência real seja 
outro objeto matemático denominado função, algumas 
vezes utilizaremos a denominação sequência dos números 
naturais pares para representar o conjunto dos números na-
turais pares: P = { 0, 2, 4, 6, 8, 10, 12, ...}

O conjunto abaixo é conhecido como o conjunto dos 
números naturais ímpares, às vezes também chamados, a 
sequência dos números ímpares. I = { 1, 3, 5, 7, 9, 11, 13, ...}

Operações com Números Naturais

Na sequência, estudaremos as duas principais opera-
ções possíveis no conjunto dos números naturais. Pratica-
mente, toda a Matemática é construída a partir dessas duas 
operações: adição e multiplicação.

A adição de números naturais

A primeira operação fundamental da Aritmética tem por 
finalidade reunir em um só número, todas as unidades de 
dois ou mais números. Antes de surgir os algarismos indo-
-arábicos, as adições podiam ser realizadas por meio de tá-
buas de calcular, com o auxílio de pedras ou por meio de 
ábacos.

Propriedades da Adição
- Fechamento: A adição no conjunto dos números na-

turais é fechada, pois a soma de dois números naturais é 
ainda um número natural. O fato que a operação de adição 
é fechada em N é conhecido na literatura do assunto como: 
A adição é uma lei de composição interna no conjunto N.

- Associativa: A adição no conjunto dos números natu-
rais é associativa, pois na adição de três ou mais parcelas de 
números naturais quaisquer é possível associar as parcelas 
de quaisquer modos, ou seja, com três números naturais, 
somando o primeiro com o segundo e ao resultado obtido 
somarmos um terceiro, obteremos um resultado que é igual 
à soma do primeiro com a soma do segundo e o terceiro. (A 
+ B) + C = A + (B + C)

- Elemento neutro: No conjunto dos números naturais, 
existe o elemento neutro que é o zero, pois tomando um nú-
mero natural qualquer e somando com o elemento neutro 
(zero), o resultado será o próprio número natural.
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- Comutativa: No conjunto dos números naturais, a adi-
ção é comutativa, pois a ordem das parcelas não altera a 
soma, ou seja, somando a primeira parcela com a segunda 
parcela, teremos o mesmo resultado que se somando a se-
gunda parcela com a primeira parcela.

Multiplicação de Números Naturais

É a operação que tem por finalidade adicionar o primeiro 
número denominado multiplicando ou parcela, tantas vezes 
quantas são as unidades do segundo número denominadas 
multiplicador.

Exemplo

4 vezes 9 é somar o número 9 quatro vezes: 4 x 9 = 9 + 
9 + 9 + 9 = 36

O resultado da multiplicação é denominado produto e 
os números dados que geraram o produto, são chamados 
fatores. Usamos o sinal × ou · ou x, para representar a mul-
tiplicação.

Propriedades da multiplicação

- Fechamento: A multiplicação é fechada no conjunto 
N dos números naturais, pois realizando o produto de dois 
ou mais números naturais, o resultado estará em N. O fato 
que a operação de multiplicação é fechada em N é conhe-
cido na literatura do assunto como: A multiplicação é uma 
lei de composição interna no conjunto N.

- Associativa: Na multiplicação, podemos associar 3 ou 
mais fatores de modos diferentes, pois se multiplicarmos o 
primeiro fator com o segundo e depois multiplicarmos por 
um terceiro número natural, teremos o mesmo resultado 
que multiplicar o terceiro pelo produto do primeiro pelo 
segundo. (m . n) . p = m .(n . p) → (3 . 4) . 5 = 3 . (4 . 5) = 60

- Elemento Neutro: No conjunto dos números naturais 
existe um elemento neutro para a multiplicação que é o 1. 
Qualquer que seja o número natural n, tem-se que: 1 . n = 
n . 1 = n → 1 . 7 = 7 . 1 = 7

- Comutativa: Quando multiplicamos dois números na-
turais quaisquer, a ordem dos fatores não altera o produto, 
ou seja, multiplicando o primeiro elemento pelo segundo 
elemento teremos o mesmo resultado que multiplicando o 
segundo elemento pelo primeiro elemento. m . n = n . m 
→ 3 . 4 = 4 . 3 = 12

Propriedade Distributiva

Multiplicando um número natural pela soma de dois 
números naturais, é o mesmo que multiplicar o fator, por 
cada uma das parcelas e a seguir adicionar os resultados 
obtidos. m . (p + q) = m . p + m . q → 6 x (5 + 3) = 6 x 5 + 
6 x 3 = 30 + 18 = 48

Divisão de Números Naturais

Dados dois números naturais, às vezes necessitamos 
saber quantas vezes o segundo está contido no primeiro. 
O primeiro número que é o maior é denominado dividendo 

e o outro número que é menor é o divisor. O resultado da 
divisão é chamado quociente. Se multiplicarmos o divisor 
pelo quociente obteremos o dividendo.

No conjunto dos números naturais, a divisão não é 
fechada, pois nem sempre é possível dividir um número 
natural por outro número natural e na ocorrência disto a 
divisão não é exata.

Relações essenciais numa divisão de números naturais
- Em uma divisão exata de números naturais, o divisor 

deve ser menor do que o dividendo. 35 : 7 = 5
- Em uma divisão exata de números naturais, o dividen-

do é o produto do divisor pelo quociente. 35 = 5 x 7
- A divisão de um número natural n por zero não é pos-

sível pois, se admitíssemos que o quociente fosse q, então 
poderíamos escrever: n ÷ 0 = q e isto significaria que: n = 0 
x q = 0 o que não é correto! Assim, a divisão de n por 0 não 
tem sentido ou ainda é dita impossível.

Potenciação de Números Naturais

Para dois números naturais m e n, a expressão mn é um 
produto de n fatores iguais ao número m, ou seja: mn = m 
. m . m ... m . m → m aparece n vezes

O número que se repete como fator é denominado 
base que neste caso é m. O número de vezes que a base se 
repete é denominado expoente que neste caso é n. O re-
sultado é denominado potência. Esta operação não passa 
de uma multiplicação com fatores iguais, como por exem-
plo: 23 = 2 × 2 × 2 = 8 → 43 = 4 × 4 × 4 = 64

Propriedades da Potenciação

- Uma potência cuja base é igual a 1 e o expoente na-
tural é n, denotada por 1n, será sempre igual a 1. 

Exemplos:
a- 1n = 1×1×...×1 (n vezes) = 1
b- 13 = 1×1×1 = 1
c- 17 = 1×1×1×1×1×1×1 = 1

- Se n é um número natural não nulo, então temos que 
no=1. Por exemplo:

- (a) nº = 1
- (b) 5º = 1
- (c) 49º = 1

- A potência zero elevado a zero, denotada por 0o, é 
carente de sentido no contexto do Ensino Fundamental. 

- Qualquer que seja a potência em que a base é o nú-
mero natural n e o expoente é igual a 1, denotada por n1, é 
igual ao próprio n. Por exemplo:

- (a) n¹ = n
- (b) 5¹ = 5
- (c) 64¹ = 64
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NOÇÕES GERAIS SOBRE HISTÓRIA, 
CULTURA, GEOGRAFIA E TURISMO, BEM 

COMO, A VIDA ECONÔMICA, SOCIAL, 
ESPORTIVA, POLÍTICA, TECNOLÓGICA, 

RELAÇÕES EXTERIORES, SEGURANÇA, MEIO 
AMBIENTE E ECOLOGIA COM AS DIVERSAS 
ÁREAS CORRELATAS DO CONHECIMENTO 
JUNTAMENTE COM SUAS VINCULAÇÕES 

HISTÓRICO-GEOGRÁFICAS EM NÍVEL 
NACIONAL E INTERNACIONAL.

A descoberta do Brasil, em 22 de abril de 1500, pela es-
quadra comandada por Pedro Álvares Cabral, com destino às 
Índias, integra o ciclo da expansão marítima portuguesa. Ini-
cialmente denominada Terra de Vera Cruz, depois Santa Cruz 
e, finalmente, Brasil, a nova terra foi explorada a princípio em 
função da extração do pau-brasil, madeira de cor vermelha 
usada em tinturaria na Europa, e que deu o nome à terra.

Várias expedições exploradoras (Gonçalo Coelho, Gas-
par de Lemos) e guarda-costas (Cristóvão Jacques) foram 
enviadas pelo rei de Portugal, a fim de explorar o litoral 
e combater piratas e corsários, principalmente franceses, 
para garantir a posse da terra. O sistema de feitorias, já 
utilizado no comércio com a África e a Ásia, foi empregado 
tanto para a defesa como para realizar o escambo (troca) 
do pau-brasil com os indígenas. A exploração do pau-bra-
sil, monopólio da Coroa portuguesa, foi concedida ao cris-
tão-novo Fernão de Noronha.

A partir de 1530, tem início a colonização efetiva, com 
a expedição de Martim Afonso de Sousa, cujos efeitos fo-
ram o melhor reconhecimento da terra, a introdução do 
cultivo da cana-de-açúcar e a criação dos primeiros enge-
nhos, instalados na recém-fundada cidade de São Vicente, 
no litoral de São Paulo, que no século 16 chegou a ter treze 
engenhos de açúcar. A economia açucareira, entretanto, 
vai se concentrar no Nordeste, principalmente em Pernam-
buco. Estava baseada no tripé latifúndio--monocultura-
--escravidão. A cana-de-açúcar, no Nordeste, era cultivada 
e beneficiada em grandes propriedades, que empregavam 
mão-de-obra dos negros africanos trazidos como escravos, 
e destinava-se à exportação.

Ao lado do ciclo da cana-de-açúcar, ocorrido na zona 
da mata, desenvolveu-se o ciclo do gado. A pecuária aos 
poucos ocupou toda a área do agreste e do sertão nordes-
tinos e a bacia do rio São Francisco. No século 18, o ciclo da 
mineração do ouro e dos diamantes em Minas Gerais levou 
à ocupação do interior da colônia. A sociedade mineradora 
era mais diversificada do que a sociedade açucareira, extre-
mamente ruralizada. Na zona mineira, ao lado dos proprie-
tários e escravos, surgiram classes intermediárias, consti-
tuídas por comerciantes, artesãos e funcionários da Coroa.

Política e administrativamente a colônia estava subor-
dinada à metrópole portuguesa, que, para mais facilmente 
ocupá-la, adotou, em 1534, o sistema de capitanias here-

ditárias. Consistia na doação de terras pelo rei de Portugal 
a particulares, que se comprometiam a explorá-las e po-
voá-las. Apenas duas capitanias prosperaram: São Vicente 
e Pernambuco. As capitanias hereditárias somente foram 
extintas em meados do século 18.

Em 1548, a Coroa portuguesa instituiu o governo ge-
ral, para melhor controlar a administração da colônia. O 
governador-geral Tomé de Sousa possuía extensos pode-
res, e administrava em nome do rei a capitania da Bahia, 
cuja sede, Salvador -- primeira cidade fundada no Brasil, foi 
também sede do governo geral até 1763, quando a capital 
da colônia foi transferida para o Rio de Janeiro. A admi-
nistração local era exercida pelas câmaras municipais, para 
as quais eram eleitos os colonos ricos, chamados “homens 
bons”.

O papel da Igreja Católica era da mais alta importância. 
A ela cabiam tarefas administrativas, a assistência social, 
o ensino e a catequese dos indígenas. Dentre as diversas 
ordens religiosas, destacaram-se os jesuítas.

Invasões estrangeiras. Durante o período colonial, o 
Brasil foi alvo de várias incursões estrangeiras, sobretudo 
de franceses, ingleses e holandeses. Os franceses chega-
ram a fundar, em 1555, uma colônia, a França Antártica, na 
ilha de Villegaignon, na baía de Guanabara. Somente foram 
expulsos em 1567, em combate do qual participou Estácio 
de Sá, fundador da cidade do Rio de Janeiro (1565). Mais 
tarde, entre 1612 e 1615, novamente os franceses tentaram 
estabelecer uma colônia no Brasil, desta vez no Maranhão, 
chamada França Equinocial.

Os holandeses, em busca do domínio da produção do 
açúcar (do qual eram os distribuidores na Europa), inva-
diram a Bahia, em 1624, sendo expulsos no ano seguinte. 
Em 1630, uma nova invasão holandesa teve como alvo Per-
nambuco, de onde estendeu-se por quase todo o Nordes-
te, chegando até o Rio Grande do Norte. Entre 1637 e 1645, 
o Brasil holandês foi governado pelo conde Maurício de 
Nassau, que realizou brilhante administração. Em 1645, os 
holandeses foram expulsos do Brasil, no episódio conheci-
do como insurreição pernambucana.

Expansão geográfica
Durante o século 16, foram organizadas algumas entra-

das, expedições armadas ao interior, de caráter geralmente 
oficial, em busca de metais preciosos. No século seguin-
te, expedições particulares, conhecidas como bandeiras, 
partiram especialmente de São Paulo, com três objetivos: 
a busca de índios para escravizar; a localização de agru-
pamentos de negros fugidos (quilombos), para destruí-los; 
e a procura de metais preciosos. As bandeiras de caça ao 
índio (Antônio Raposo Tavares, Sebastião e Manuel Preto) 
atingiram as margens do rio Paraguai, onde arrasaram as 
“reduções” (missões) jesuíticas. Em 1695, depois de qua-
se um século de resistência, foi destruído Palmares, o mais 
célebre quilombo do Brasil, por tropas comandadas pelo 
bandeirante Domingos Jorge Velho.

Datam do final do século 17 as primeiras descobertas 
de jazidas auríferas no interior do território, nas chama-
das Minas Gerais (Antônio Dias Adorno, Manuel de Borba 
Gato), em Goiás (Bartolomeu Bueno da Silva, o Anhangue-
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ra) e Mato Grosso (Pascoal Moreira Cabral), onde foram 
estabelecidas vilas e povoações. Mais tarde, foram encon-
trados diamantes em Minas Gerais. Um dos mais célebres 
bandeirantes foi Fernão Dias Pais, o caçador de esmeraldas.

Ao mesmo tempo que buscavam o oeste, os bandei-
rantes ultrapassaram a vertical de Tordesilhas, a linha ima-
ginária que, desde 1494, separava as terras americanas 
pertencentes a Portugal e à Espanha, contribuindo para 
alargar o território brasileiro. As fronteiras ficaram demar-
cadas por meio da assinatura de vários tratados, dos quais 
o mais importante foi o de Madri, celebrado em 1750, e 
que praticamente deu ao Brasil os contornos atuais. Nas 
negociações com a Espanha, Alexandre de Gusmão defen-
deu o princípio do uti possidetis, o que assegurou a Portu-
gal as terras já conquistadas e ocupadas.

Revoltas coloniais

Desde a segunda metade do século 17, explodiram 
na colônia várias revoltas, geralmente provocadas por in-
teresses econômicos contrariados. Em 1684, a revolta dos 
Beckman, no Maranhão, voltou-se contra o monopólio 
exercido pela Companhia de Comércio do Estado do Ma-
ranhão. Já no século 18, a guerra dos emboabas envolveu 
paulistas e “forasteiros” na zona das minas; a guerra dos 
mascates opôs os comerciantes de Recife aos aristocráti-
cos senhores de engenho de Olinda; e a revolta de Vila 
Rica, liderada por Filipe dos Santos, em 1720, combateu 
a instituição das casas de fundição e a cobrança de novos 
impostos sobre a mineração do ouro.

Os mais importantes movimentos revoltosos desse sé-
culo foram a conjuração mineira e a conjuração baiana, as 
quais possuíam, além do caráter econômico, uma clara co-
notação política. A conjuração mineira, ocorrida em 1789, 
também em Vila Rica, foi liderada por Joaquim José da Sil-
va Xavier, o Tiradentes, que terminou preso e enforcado, 
em 1792. Pretendia, entre outras coisas, a independência 
e a proclamação de uma república. A conjuração baiana 
-- também chamada revolução dos alfaiates, devido à par-
ticipação de grande número de elementos das camadas 
populares (artesãos, soldados, negros libertos) --, ocorri-
da em 1798, tinha idéias bastante avançadas para a época, 
inclusive a extinção da escravidão. Seus principais líderes 
foram executados. Mais tarde, estourou outro importante 
movimento de caráter republicano e separatista, conhecido 
como revolução pernambucana de 1817.

Independência. Em 1808, ocorreu a chamada “inver-
são brasileira”, isto é, o Brasil tornou-se a sede da monar-
quia portuguesa, com a transferência da família real e da 
corte para o Rio de Janeiro, fugindo da invasão napoleô-
nica na península ibérica. Ainda na Bahia, o príncipe re-
gente D. João assinou o tratado de abertura dos portos 
brasileiros ao comércio das nações amigas, beneficiando 
principalmente a Inglaterra. Terminava assim o monopólio 
português sobre o comércio com o Brasil e tinha início o 
livre-cambismo, que perduraria até 1846, quando foi esta-
belecido o protecionismo.

Além da introdução de diversos melhoramentos (Im-
prensa Régia, Biblioteca Pública, Academia Militar, Jardim 
Botânico, faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da 

Bahia e outros), no governo do príncipe regente D. João 
(que passaria a ter o título de D. João VI a partir de 1816, 
com o falecimento da rainha D. Maria I) o Brasil foi eleva-
do à categoria de reino e teve anexadas a seu território a 
Guiana Francesa e a Banda Oriental do Uruguai, que tomou 
o nome de província Cisplatina.

A partir de 1821, com a volta do rei e da corte para 
Portugal, o Brasil passou a ser governado pelo príncipe re-
gente D. Pedro. Atendendo principalmente aos interesses 
dos grandes proprietários rurais, contrários à política das 
Cortes portuguesas, que desejavam recolonizar o Brasil, 
bem como pretendendo libertar-se da tutela da metrópole, 
que visava diminuir-lhe a autoridade, D. Pedro proclamou 
a independência do Brasil, em 7 de setembro de 1822, às 
margens do riacho do Ipiranga, na província de São Paulo. 
É importante destacar o papel de José Bonifácio de Andra-
da e Silva, à frente do chamado Ministério da Independên-
cia, na articulação do movimento separatista.

Primeiro reinado. Aclamado imperador do Brasil, D. Pe-
dro I tratou de dar ao país uma constituição, outorgada em 
1824. No início do seu reinado, ocorreu a chamada “guerra 
da independência”, contra as guarnições portuguesas se-
diadas principalmente na Bahia. Em 1824, em Pernambu-
co, a confederação do Equador, movimento revoltoso de 
caráter republicano e separatista, questionava a excessiva 
centralização do poder político nas mãos do imperador, 
mas foi prontamente debelado. Em 1828, depois da guerra 
contra as Províncias Unidas do Rio da Prata, o Brasil reco-
nheceu a independência do Uruguai.

Depois de intensa luta diplomática, em que foi muito 
importante a intervenção da Inglaterra, Portugal reconhe-
ceu a independência do Brasil. Frequentes conflitos com a 
Assembleia e interesses dinásticos em Portugal levaram D. 
Pedro I, em 1831, a abdicar do trono do Brasil em favor do 
filho D. Pedro, então com cinco anos de idade.

Período regencial. O reinado de D. Pedro II teve início 
com um período regencial, que durou até 1840, quando foi 
proclamada a maioridade do imperador, que contava cerca 
de quinze anos. Durante as regências, ocorreram intensas 
lutas políticas em várias partes do país, quase sempre pro-
vocadas pelos choques entre os interesses regionais e a 
concentração do poder no Sudeste (Rio de Janeiro). A mais 
importante foi a guerra dos farrapos ou revolução farrou-
pilha, movimento republicano e separatista ocorrido no Rio 
Grande do Sul, em 1835, e que só terminou em 1845. Além 
dessa, ocorreram revoltas na Bahia (Sabinada), no Mara-
nhão (Balaiada) e no Pará (Cabanagem).

Segundo reinado. O governo pessoal de D. Pedro II 
começou com intensas campanhas militares, a cargo do 
general Luís Alves de Lima e Silva, que viria a ter o título 
de duque de Caxias, com a finalidade de pôr termo às re-
voltas provinciais. A partir daí, a política interna do império 
brasileiro viveu uma fase de relativa estabilidade, até 1870.

A base da economia era a agricultura cafeeira, desen-
volvida a partir de 1830, no Sudeste, inicialmente nos mor-
ros como o da Tijuca e a seguir no vale do Paraíba flumi-
nense (província do Rio de Janeiro), avançando para São 
Paulo (vale do Paraíba e oeste paulista). Até 1930, o ciclo do 
café constituiu o principal gerador da riqueza brasileira. A 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Cozinheiro

Equipamentos e materiais utilizados na atividade. .............................................................................................................................................01
Noções básicas de higiene: pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. ...................................................................................01
Noções de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e prevenção; Normas de segurança, conceito 
de proteção e equipamentos de proteção. ............................................................................................................................................................02
Desenvolvimento de atividades relacionadas com a execução do serviço de cozinheiro. ................................................................04
Noções básicas de atendimento ao público. .........................................................................................................................................................20





1

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Cozinheiro

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS UTILIZADOS 
NA ATIVIDADE.

Prezado Candidato, o referido tema será aborda-
do no tópico que diz respeito ao Desenvolvimento de 

atividades da função de Cozinheiro.

NOÇÕES BÁSICAS DE HIGIENE: 
PESSOAL, AMBIENTAL, DE UTENSÍLIOS E 

EQUIPAMENTOS.

Os alimentos podem ser contaminados por contato 
com superfícies e equipamentos que não estão suficien-
temente limpos. Microorganismos patogênicos podem 
se multiplicar em partículas de alimentos de utensílios que 
não estão adequadamente lavados. È necessário à limpeza 
adequada dos equipamentos, utensílios e do ambiente, 
pois o alimento durante a manipulação entra sempre em 
contato com a mão do homem.

Alguns métodos são utilizados na higiene ambiental, 
são eles:
	 Utensílios e peças de equipamentos (método fí-

sico)
- Lavar bem com água e sabão;
- Enxaguar bem em água corrente;
- Imersão em água fervente por 15 minutos.
Caso não seja possível a desinfecção por calor, deve-se 

proceder por métodos químicos, seguindo indicação da 
Organização Mundial de saúde (OMS).

A OMS recomenda a utilização do cloro, pois possui 
condições adequadas: agente fungicida e bactericida, e 
quando usado nas concentrações adequadas é de baixa 
toxicidade.
	 Utensílios, peças de equipamentos, bancadas, pi-

sos, paredes, câmeras e ralos (método químico)
- Lavar bem com água e sabão;
- Enxaguar bem em água corrente (preferencialmente 

quente);
- Imergir ou banhar por 2 minutos em água clorada a 

250ppm.
Depois de lavados, deve-se secar ao ar, em local ade-

quado a fim de evitar a recontaminação. A higiene poderá 
ser feita em apenas uma operação, no caso de se utilizar 
detergentes que possuem cloro em sua composição quí-
mica. Nesse caso, ao aplicar o produto, deixar agir por 10 
minutos, em seguida enxaguar bem em água corrente. (SIL-
VA JÚNIOR, 1995)

Higiene dos alimentos
Segundo Silva Júnior (1995), a higiene dos alimen-

tos se caracteriza pelos processos, nos quais os alimentos 
tornam-se higienicamente adequado ao consumo. Para 
isso utilizam-se técnicas de calor ou frio, além das técnicas 
de limpeza e desinfecção.

Higienização correta dos vegetais, legumes e frutas:
	 Preparar um local próprio para higienização, fa-

zendo desinfecção deste local;
	 Lavar os vegetais folhosos folha a folha e os legu-

mes e frutas um a um, em água corrente potável (se bem 
feita elimina 74% doas sujidades e microorganismos pre-
sentes), retirando as partes estragadas e as sujidades;
	 Em seguida imergir os vegetais, frutas ou legumes 

em solução clorada (entre 150 e 200 ppm de cloro ativo) 
por um período de 15 minutos;
	 Escorrer os resíduos, retirando as sobrenadantes;
	 Para finalizar deve se enxaguar bem com água 

corrente potável.

Limpeza e desinfecção
A limpeza é operação de remoção de substâncias mi-

nerais e/ou orgânicas desejáveis, tais como terra, poeira, 
gordura e outras sujidades.

A desinfecção é a operação de redução, por método 
físico e/ou agente químico, do número de microorganis-
mos em nível que não comprometa a qualidade higiêni-
co-sanitário dos alimentos.

De acordo com Arruda (1998), uma das maneiras para 
evitar os riscos de contaminação cruzada dos alimentos é 
a higienização do ambiente. A limpeza e a desinfecção são 
procedimentos necessários para a higienização ambiental 
e devem ser realizadas de acordo com a periodicidade e 
as normas estabelecidas anteriormente. Todas as bancadas, 
utensílios, equipamentos e área devem ser higienizadas 
com detergente neutro e enxaguadas com solução clorada 
a 200ppm de cloro ativo ou álcool á 70° GL, permanecendo 
no mínimo por 10 minutos.

Para o caso de áreas e equipamentos com grande acú-
mulo de sujidades é aconselhado à utilização de produ-
to desencrustante com ação de no mínimo 30 minutos. 
Após a desencrustação deve ocorrer a higienização e en-
xágue com detergente neutro e solução clorada, respecti-
vamente. Os produtos de limpeza devem atender a legis-
lação vigente, possuindo registro atualizado no Ministério 
da Saúde.

Procedimentos e critérios (temperatura e controle 
de higienização)

A cozinha é o lugar onde os alimentos são submeti-
dos às técnicas de cocção, sem deixar de lado os critérios 
de segurança sanitária.

Arruda (1998), afirma ainda que a eliminação das for-
mas vegetativas dos microorganismos patogênicos é ad-
quirida através da cocção. Para o autor quando não for 
possível manter o alimento quente o reaquecimento é re-
comendado, quando a temperatura do alimento alcançar 
temperaturas mais baixas que 60ºC antes da distribuição 
desde que não ultrapasse o critério de tempo, ou seja, o 
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período de 2 (duas) horas. Além disso, os alimentos quen-
tes em espera para distribuição e os que vão ser transpor-
tados internamente devem permanecer a uma temperatura 
maior que 60ºC ou mais baixa que 10ºC.

O tempo também é muito importante no êxito da exe-
cução das preparações, pois o mesmo afirma que os ali-
mentos devem ser preparados poucas horas antes do mo-
mento de servi-los e que deve existir o monitoramento da 
validade através de etiquetas datadas.

No ambiente, nos equipamentos e utensílios a higieni-
zação deve ser realizado com o uso de detergente neutro 
e solução clorada a 200(duzentos) ppm de cloro para a de-
sinfecção com duração mínima de 10 minutos. O enxágue 
de se feito com água corrente antes da reutilização

Uma das técnicas para a proteção dos alimentos na 
hora da execução é o filme ou saco plástico igual em toda a 
sua superfície, durante a espera das etapas de um processo 
e/ ou no armazenamento.

Fonte: http://mcnutrir.com.br/artigos/metodos-de-hi-
gienizacao-ambiental-dos-utensilios-e-equipamentos/

NOÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO: 
ACIDENTES DO TRABALHO, CONCEITOS, 

CAUSAS E PREVENÇÃO; NORMAS DE 
SEGURANÇA, CONCEITO DE PROTEÇÃO E 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO.

Conjunto de ações e medidas adotadas em um proces-
so de trabalho e que tem como finalidade prevenir aciden-
tes e doenças relacionadas ao trabalho.

As ações ou medidas preventivas adotadas podem ser 
de caráter técnico, administrativas, educativas, de enge-
nharia, organizacionais, ambientais, etc.

Quem é responsável pelas ações de Segurança do Tra-
balho? É responsabilidade de todos e depende da efeti-
va participação da empresa, do envolvimento de todas as 
chefias ou lideranças e da cooperação de cada trabalhador.

Definições de alguns termos utilizados em Segurança 
do Trabalho

Perigo: É qualquer situação que tenha potencial de 
causar um dano, lesão ou doença ou avaria.

Risco: É a combinação da probabilidade da ocorrência 
de um evento perigoso e da gravidade do dano ou prejuí-
zos que poderão resultar, caso este evento venha a ocorrer.

Risco = exposição ao perigo x gravidade do dano
Avaliação de Riscos: É um processo de estimativa da 

magnitude do risco, cuja metodologia pose ser qualitativa 
ou quantitativa.

Assim, avaliar riscos é portanto, identificar e estimar 
todas as situações de “Não conformidades” referentes ao 
processo de trabalho.

Estimar o grau de potencialidade ou criticidade:
Parâmetros: Pequeno –Médio –Grande

Tolerável –Leve –Moderado –Grave –Crítico
Processo de análise ou avaliação de riscos envolve as 

seguintes etapas:
Identificar o agente nocivo de risco;
Verificar a intensidade ou concentração;
A forma de exposição do trabalhador;
O tempo de exposição frente ao risco: Eventual / Espo-

rádico /Ocasional / Habitual / Intermitente / Permanente
Eficácia das medidas de controle;
Estimar o grau de potencialidade dos riscos;
Possíveis danos ou consequências para a saúde
Higiene: Termo utilizado para expressar um conjunto 

de fatores que visam a preservação da saúde no ambiente 
de trabalho. O termo higiene é utilizado no sentido de evi-
tar doenças. Daí ser muito comum a expressão: “Segurança 
e Higiene Ocupacional” ou também “Segurança e Higiene 
do Trabalho”.

DEFINIÇÃO DO ACIDENTE DE TRABALHO
Acidente de trabalho: É aquele que ocorre pelo exer-

cício do trabalho, a serviço da empresa, provocando lesão 
corporal, perturbação funcional ou doença que cause a 
morte, ou a perda ou redução permanente ou temporária 
da capacidade para o trabalho.

Doença Profissional: São desencadeadas pelo exercício 
do trabalho e peculiares a determinados ramos de ativi-
dades, conforme regulamentadas pelo Ministério da Pre-
vidência Social.

Exemplos:
Saturnismo –provocado pelo chumbo.
Silicose –provocado pela poeira da sílica.
Pneumoconiose –provocada por minério de carvão.
Bissinose –causada pela fibra de algodão.
Surdez profissional –causada por máquinas ruidosas.
Dermatoses profissionais –causadas por substâncias 

químicas
São desencadeadas devido as condições especiais que 

são relacionadas com o trabalho que está sendo executa-
do.

É necessário portanto, estabelecer ou comprovar o 
nexo causal entre a doença e o tipo de trabalho que a ori-
ginou.

Ex: LER/DORT/Escoliose, etc.

Ainda é considerado acidente de trabalho:
Acidente causado durante a prestação espontânea de 

um serviço para a empresa;
Acidente de Trajeto – ocorrido no percurso da residên-

cia para o trabalho ou vice-versa;
Acidente em viagem a serviço da empresa;
Acidente sofrido nos horários de refeição e descanso 

durante o horário de trabalho.
Acidente causado por caso fortuito ou força maior;
Acidente durante a execução de ordem fora do local 

da empresa.
Observações: Não é considerado “Acidente de Traba-

lho”:

Aquele que provoca somente danos materiais.
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